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 “ANALISE DO COMÉRCIO E DA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO DO SISTEM DE LOGÍSTICA E DE DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS ESSENCIAIS À POPULAÇÃO, EM ANGOLA”

Ao longo dos últimos 31 anos de metamorfoses e evolução, o comércio nos momentos mais difíceis da nossa história, para além de constituir-se no elo de ligação entre a produção distribuição e consumo e povos com civilizações diferentes, contribuiu para a Unidade Nacional do Povo Angolano de Cabinda ao Cunene. Neste contexto, registaram-se dois períodos distintos o de 1974 á 1984, caracterizado pela economia centralizada e Comércio Administrativo então consubstanciado na existência da monopolização do Sistema de Aprovisionamento, Distribuição e de Comercialização de Bens e serviços pelo Estado e a partir de 1985, com os pressupostos da economia de mercado e liberalização da actividade comercial, o Sector do Comércio, foi dado como livre de intervenção do Estado, passando a desenvolver-se então de modo autónomo de que resultaram entre outros os seguintes constrangimentos:

· Destruição, degradação, transformação e/ou desvio do Objecto Social de Infra-estruturas Comerciais e de Prestação de Serviços Mercantis para outros fins;

· Desequilíbrio entre o crescimento demográfico da população e o da rede comercial, produzindo um deficit na ordem de 58.900 estabelecimentos comerciais, infra-estruturas e tecnologias inadequadas para o exercício da actividade comercial;

· Ausência da Política de Investimento e de Incentivos para o Sector do Comércio;

· Deficiente capacidade financeira, comercial, formação académica, profissional, vocação e/ou cultura comercial e empresarial da maioria de Comerciantes e Agentes Económicos;

· Êxodo da população e do Comerciante do meio rural para os centros urbanos;

· Surgimento do Comércio Informal, um “mal necessário, na actual conjuntura” caracterizado por actos de comércio de carácter expontâneo em locais impróprios e sem o mínimo de condições higio-sanitárias e técnico comerciais recomendáveis, na Rua, de Rua, Esquina, defronte aos estabelecimentos e nos Mercados Paralelos;

· Posição oligopolista no comércio de produtos básicos;

· Localização geográfica inadequada de Comércio Grossista (Armazéns) provocando congestionamento nas vias Urbanas, concentração e proliferação de resíduos sólidos nas proximidades dos Armazéns Grossistas;

· Contrabando, contrafacção e deficiente e inadequada, Base Jurídico Legal permitindo comercialização de produtos expirados, de qualidade duvidosa ou falsificados;

· Fraca contribuição da Produção Nacional, permitindo grande dependência de importação de produtos essenciais para o abastecimento da população.

O conjunto de problemas que infernam(va) o Sector Comercial em Angola foram já sucintamente resumidos por Sua Excelência, o Presidente da República, Eng. José Eduardo dos Santos, no acto central das Comemorações do 29º Aniversário da Independência Nacional- 11 de Novembro de 2004, realizado na Província do Namibe, reflectindo e destacando os seguintes aspectos:

· O aumento do grau de precaridade da garantia do abastecimento;

· A instabilidade e aumento injustificados nos preços de produtos essenciais;

· O controlo do comércio de produtos essenciais por 4 ou 5 Grupos Empresariais Privados denominados por Empresários Estrangeiros.

Hoje, com a nova ordem mundial do comércio, caracterizada pela transformação, evolução e adaptação aos novos comportamentos e necessidades do consumidor do Século XXI, consubstanciados na “qualidade, preço, velocidade, inocuidade e segurança alimentar”, por outro lado, face ao diagnóstico realizado, a luz da estabilidade política,- com a conquista e consolidação da paz-, e macro económica, o Governo da República de Angola, aprovou em Agosto de 2005, o Programa de Reestruturação do Sistema de Logística e de Distribuição de Produtos  Essenciais à População/ PRESILD -  Nova Rede Comercial. Para sua implementação, foi criado o Grupo de Coordenação Multisectorial, através do Despacho Presidencial nº 17/05, de 31 de Outubro, publicado no Diário da República I Série – nº 130, coordenado por Sua Excelência, Senhor Ministro das Finanças, Dr. José Pedro de Morais Júnior, cujo estado de execução está proporcionando a criação dos principais instrumentos e pilares que abrem nova era de promoção e desenvolvimento sustentável e harmonioso do Sector do Comércio em Angola, nomeadamente:

· Definição do Programa Base Geral de Conceptualização e Organização do PRESILD – Nova Rede Comercial, para Implementação de Mercados Grossista, Retalhista, Rede Integrada de Logística e de Distribuição, Urbanismo Comercial, Formação, Capacitação e Profissionalização de Agentes Económicos, através de Lojas Pedagógicas.

· Definição do Modelo de Gestão, assente na Parceria Público-Privada, sustentável e harmonioso, simbolizado na figura do “Carrinho de Mão” onde se destacam as seguintes entidades:




· Estado – Entidade Promotora e Parceiro Institucional (Empurra), responsável nesta fase inicial pelo(a):

· Financiamento do Investimento;

· Disponibilização de Terrenos;

· Criação de infra-estruturas institucionais e físicas.

· Operador Logístico e Parceiro Estratégico (Assegura), responsável pelo(a):

· Asseguramento da Rede de Logística e de Distribuição e stocks de produtos essenciais para o abastecimento a população;

· Asseguramento da formação, capacitação e profissionalização do Comerciante;

· Transferência de tecnologia.

· Empresário/ Comércio (Conduz), responsável  pelo(a):

· Gestão do negócio e exploração do estabelecimento;

· Asseguramento do conjunto de qualidades disponíveis;

· Boa prestação de serviços a consumidores.

· Criação em curso de Principais  Pilares  de  Reestruturação  do  Sistema  de Logística e de Distribuição de Produtos Essenciais à População/ PRESILD – Nova Rede Comercial:

· Primeiro Pilar: Infra-estruturas institucionais:

· Quadro Jurídico Legal:
· Lei de Actividades Comerciais e respectivos regulamentos;

· Lei da Concorrência e respectivos Regulamentos;

· Diplomas sobre Organização e Funcionamento de CLOD’s e Mercados Abastecedores;

· Regulamentos de Organização e Funcionamento de Mercados Municipais;

· Decreto sobre Rotulagem de Géneros Alimentícios;

· Decreto sobre Instrumentos de Pesos e Medidas nas transacções comerciais;

· Revisão dos Códigos Municipais de Portaria;

· Quadro de Incentivos Públicos e Parcerias Público-Privadas:
· Novos produtos financeiros para o Sector do Comércio.

· Crédito ao Investimento do Comerciante:

· Crédito de aquisição de ATM específico

· Crédito do estabelecimento comercial.

· Micro Crédito do Comerciante:

· Conta corrente caucionada do Comerciante

· Crédito de compras do Comerciante

· Crédito da viatura

· Fundo de garantia para o Sector do Comércio:

· Financiamento para reabilitação, construção e apetrechamento com ATM específico de infra-estruturas comerciais

· Fundo Nacional de investimento do Banco de Desenvolvimento de Angola (BDA).

· Novos produtos de seguros.

· Cobertura Base:

· Seguro de vida do Comerciante

· Seguro contra incêndios, catástrofes naturais e perigos afins

· Seguro de mercadorias

· Seguro de interrupção de actividade comercial

· Seguro contra todos os riscos

· Cobertura complementar;

· Segundo Pilar: Infra-estruturas Físicas de Apoio e para o Exercício da Actividade Comercial, caracterizadas pelos seguintes subprogramas:

· Mercado Grossista: Estruturado em Plataformas de Logística, Centros de Logística e de Distribuição (CLOD’s), Mercados Abastecedores, Entrepostos Comerciais e Hipermercados Grossista;

· Ponto de Situação actual: 
· Definição do programa e execução de Projectos de Arquitectura e Engenharia que vai permitir a construção e edificação de 9 CLOD’s em Luanda e Malange (1ª Fase), Huíla, Benguela, Huambo, Bié, K.Sul, L.Sul, Uige e um Mercado Abastecedor no Kunene.

· Criação de 28.500 Empregos Directos e Indirectos;

· Mercado Retalhista: Estruturado em Mercados Municipais Urbanos, Suburbanos e Rurais, Nova Rede Comercial de Proximidade (Moderna Tradicional e Precária);

· Ponto de Situação actual: 
· Rede Comercial de Proximidade/ Supermercados “NOSSO SUPER”;

· Em execução Projectos Técnicos e de construção de 31 estabelecimentos comerciais, com área de exposição e venda que varia de 600 m2 a 900 m2, até 31 de Dezembro de 2007, em todo o País e de 2 Centrais de Distribuição;

· Em construção com previsão de inauguração no I Trimestre de 2007, 10 Supermercados “NOSSO SUPER”, sendo 4 lojas em Luanda, Benguela (1), Bié (1), Cabinda (1), Huíla (1), Huambo (1) e Malange (1);

· Criação de 6.400 empregos directos e indirectos;

· Rede Comercial de Proximidade/Pequeno Comércio á Retalho:

· Definição do programa base de implementação da Rede Comercial de Proximidade e em execução dos Projectos Técnicos e de construção de 10.000 estabelecimentos com área de exposição e venda compreendida entre 50 m2 a 200 m2, sendo na 1ª fase 163 unidades (lojas), a razão de (1) uma em cada Município do País, durante o ano de 2007;
· Definida a configuração do mecanismo financeiro de suporte ao financiamento da 1ª fase da Rede Comercial de Proximidade (fundo de garantia para o pequeno Comércio);

· Criação de 88.000 empregos directos e indirectos;

· Mercados Municipais:

· Concluído e apresentado aos Governos Provinciais o Programa base de construção de mercados Municipais Urbanos, Suburbanos e rurais;

· Definido o Projecto arquitectónico dos modelos de mercados e feiras a implementar nos Municípios do País, assim dimensionados:

· 79 Mercados Municipais de Grande Dimensão;

· 36 Mercados Municipais de Média Dimensão;

· 48 Mercados Municipais de Pequena Dimensão;

· Criação de 74.315 empregos directos e indirectos;

· Urbanismo Comercial: 
Processo de organização que visa a modernização da actividade comercial e a qualificação do espaço público envolvente, estruturado em Superfícies Comerciais, Nova Rede Comercial de Proximidade em Regime de Franquia (Franchising) e Comércio Grossista em Regime de Auto Serviço (Cash And Carry):

· Definição do Programa Base de Urbanismo Comercial;

· Projectada a criação de 20 zonas urbanas de desenvolvimento sustentável comercial;

· Criação de 6.980 Empregos directos e indirectos;

· Rede Integrada de Logística e de Distribuição: Estruturado em:

· Logística Primária: organização do processo de aprovisionamento, transportes e Distribuição  de produtos a partir do Mercado Internacional e Mercado Primário Nacional (Produção Nacional), até ao Mercado Grossista; 
· Logística Secundária: organização do processo de abastecimento da Rede comercial de Proximidade e de Mercados Municipais e deste até ao Consumidor Final; 
· Início da Formulação da configuração da integração do EAA EP, na Rede de Logística e Distribuição integrada do PRESILD – Nova Rede Comercial;

· Terceiro Pilar: Formação, Capacitação e Profissionalização de Comerciantes e Agentes Económicos:

· Criação de Lojas Pedagógicas, para o desenvolvimento tecnológico e preparação dos profissionais do Sector do Comércio para os desafios do Mercado;

· Execução do Programa Nacional Integrado de Formação para o Comércio, através de:

· Formação académica e profissional mínima dos Comerciantes e Agentes Económicos para o exercício da actividade comercial;

· Adopção de Programas Educativos, em português e em línguas nacionais;

· Adopção de Campanhas de reposição de valores morais, cívicos, éticos e da conduta do Novo Comerciante;

· Formação de 1.500 Agentes Económicos;

· RESULTADOS ESPERADOS NO ÂMBITO DO PRESILD – NOVA REDE COMERCIAL:

· Regularidade da oferta e estabilidade nos preços dos produtos essenciais;

· Atenuação ou eliminação dos efeitos monopolistas no Mercado dos produtos essenciais;

· Apoio ao incremento da participação da produção interna na estrutura do Consumo Final;

· Garantia de venda regular de bens de consumo essenciais, com qualidade e em melhores condições de higiene e salubridade;

· Paulatina transformação do Comércio informal em formal;

· Criação de muitos postos de trabalho.

· OBJECTIVOS:

· Escoamento e valorização da produção Nacional;

· Abastecimento de bens essenciais à população;

· Garantia da qualidade, segurança alimentar e de saúde pública;

· Reorganização  do Sector do Comércio e Empresarial na área agro-alimentar;

· Formação profissional dos Agentes Económicos;

· Promoção da competitividade e contribuição para a regulação e dinamização da economia.

Para além do PRESILD – Nova Rede Comercial, assistiu-se em 2006 várias inovações no Sector, inaugurando-se “NOVA ERA PARA O COMÉRCIO, EM ANGOLA”, pelos seguintes factos:

· Exame da Política Comercial de Angola, apresentado pelo Governo de Angola e aprovado pelo Conselho Geral do Comércio e Desenvolvimento da Organização Mundial do Comércio (OMC);

· Aprovado pelo Governo o Novo Estatuto Orgânico, aos 22 de Novembro de 2006, que permitirá a estruturação e modernização dos Órgãos que integram o Ministério do Comércio, tendo em atenção a(o):

· Normas que regulam e disciplinam as actividades comerciais e de prestação de serviços mercantis no País;

· Compromissos e exigências decorrentes de acordos Regionais e Internacionais relacionados com Protocolo do Comércio da Comunidade para Desenvolvimento da África Austral (SADC), Comunidade dos Estados da África Central (CEAC), Organização Mundial do Comércio (OMC), Conferências das Nações Unidas sobre o Comércio e Desenvolvimento (CNUCED), entre outros;

· Eficácia e eficiência técnico administrativa, pondo termo a sobreposição de competências e funções que se verificavam no antigo estatuto orgânico;

· Aprovação pelo Governo do Projecto de Lei das Actividades Comerciais, tendo em perspectiva, entre outros:

· Colocação da actividade comercial como elemento fundamental da estrutura económica moderna e desejando-se que seja um verdadeiro motor de desenvolvimento e não apenas um simples elo de ligação entre a produção, distribuição e consumo;

· Enquadramento e correcção do vazio legislativo, disciplinando as actuais e novas formas do comércio, numa actividade de modernidade e competição.

· Aprovado o Regulamento de Organização e Funcionamento do Conselho Nacional do Comércio, Órgão Multidisciplinar e Multisectorial de concertação e diálogo permanente entre os principais actores e protagonistas do Comércio em Angola;
· Modernização do website www.dnci.net, com introdução do Sistema de Licenciamento “electronico e/ou online”, que permite a Pessoa Singular e colectiva com capacidade civil e comercial, obter o Alvará Comercial na hora;

· Integração das economias rural e urbana, com expansão da Rede Comercial, asseguramento da monetarização da economia rural, da circulação de pessoas e bens, comercialização de produtos manufacturados, factores de produção e produtos essenciais e escoamento da produção agro-pecuária do campo e zonas de produção para Zonas Urbanas e mercados de consumo;

· Consolidação do exercício do comércio baseado na iniciativa privada, com garantia do respeito pelas regras da livre concorrência e remoção de obstáculos a entrada de novos Agentes Económicos no Sector do Comércio, com a modernização, desburocratização, facilitação e inovação, com criação do licenciamento electrónico e/ou “on line”, através do portal www.dnci.net, tendo-se cadastrado até a presente data 34.770 estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços mercantis, em todo o Território Nacional, produzindo um rácio de 461 consumidores por estabelecimento e 56.304 Agentes Económicos e Comerciantes Privados;

· Defesa do Consumidor e da Concorrência entre Agentes do Comércio, com aplicação da Lei de Defesa do Consumidor (da Lei nº 15/03) e elaboração dos respectivos Regulamentos (regras de higiene, código de conduta do comércio de alimentos, Conselho Nacional de Consumo, padronização de procedimentos de produção e comercialização de bebidas, entre outros), produção e divulgação de manuais de educação de consumidores, palestras de sensibilização em mercados abertos, fiscalização do mercado de bens e serviços. Asseguramento da aplicação da Política, Estratégia e Legislação Comercial e de Prestação de Serviços Mercantis em todo o Território Nacional;

· Garantia da Qualidade e Diversificação da Oferta de Bens e Serviços, com elaboração e divulgação de Normas Nacionais, especificações técnicas de alguns produtos, de folhetos sobre as (5) cinco chaves para manter os alimentos seguros e prevenir doenças transmitidas pelos alimentos e asseguramento do Sistema de Alerta Rápido no Mercado Angolano, através do Codex Angola;

Esta é nossa primeira abordagem a vossa Revista na esperança de que haja efeito multiplicador desta modesta contribuição para reestruturação do Sistema de Logística e Reforma, Normalização e Modernização do Sector do Comércio em Angola.

Gomes Cardoso

E-mail: minco.dnci.gc@netangola.com - gcardoso@netangola.com
Site: www.dnci.net
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